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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 004/2024 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 003/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 3277/2024 

 
 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS CELEBRADO ENTRE A 
FUNDAÇÃO UNIRG E A EMPRESA 
BONNA CONSTRUÇÃO E 
ENGENHARIA LTDA. 

 

 
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO UNIRG, fundação pública com personalidade jurídica de direito público, 

entidade da administração descentralizada do município de Gurupi, inscrita no CNPJ sob nº 

01.210.830/0001-06, com sede na Avenida Pará, nº 2.432, quadra 20, lote 01, Setor Waldir Lins II, CEP: 

77.423-250, Gurupi/TO, neste ato representado pelo seu Presidente Sr. Thiago Piñeiro Miranda, conforme 

Decreto de nomeação nº 233 de 21 de janeiro de 2021, brasileiro, advogado, portador do RG 612.746 

SSP/TO e inscrito no CPF sob nº 964.247.021-72, residente e domiciliado na Rua 80-A, nº 144, Qd.182, 

Lt.08, casa 01, Parque Res. Nova Fronteira, nesta cidade de Gurupi –TO. 

 
CONTRATADA: BONNA CONSTRUÇÃO E ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob nº 19.724.740/0001-07, com sede administrativa à Quadra 404 Sul, Alameda 08, Lote 01, 

Sala 02 - Plano Diretor Sul, Palmas - TO, 77021-612, email: bonnaconstrucoes@gmail.com, (63) 3312-

2061 / (63) 99243-5913 /(63) 99999-2007, neste ato representada por seu representante legal Gustavo 

Siriano Bonagura, solteiro, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 1210475, emitida por 

SSP/TO e do CPF nº 034.289.141-39. 

 
As partes acima identificadas resolvem celebrar o presente Contrato, que se regerá pelas claúsulas e 

condições que seguem: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO ( art. 92, incisos I e II) 

 
O objeto do presente Instrumento é a Contratação de Empresa especializada em Engenharia para a 

execução de serviços de reforma e adequação de um pavilhão do Bloco F do Campus Jacinto Nunes da 

Silva da Universidade de Gurupi - UnirG, visando à instalação do Centro de Inovação da UnirG, 

conforme especificações constantes neste Contrato. 

 
1.1. Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) O Projeto Básico; 
b) O Edital da licitação; 
c) A proposta da contratada; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
1.3. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a este 

contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução adequada do contrato ora celebrado.  

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL Á EXECUÇÃO CONTRATO 

E DOS CASOS OMISSOS (art. 92, inciso III) 

 
2.1. O presente Contrato decorre de homologação da Concorrência Pública Eletrônica nº 003/2024, na 
forma da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal 0405/2023 e demais legislações aplicáveis, e 
subsidiariamente ás normas e princípios gerais dos contratos, e conforme Termo de Homologação datado 
de 22/01/2025 (ID 122767), Despacho da Presidência nº 121/2025 (ID 122670), tudo constante no 
Processo Administrativo Eletrônico nº 3277/2024, do qual passa a fazer parte integrante este 
Instrumento. 

2.2. Os casos omissos que se tornarem controvertidos em face das cláusulas do presente contrato serão 
resolvidos pela CONTRATANTE segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas 
municipais aplicáveis, sendo aplicável os preceitos de direito público e, subsidiariamente, os princípios da 
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teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, notadamente, contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ESPECIFICAÇÕES E 

DO QUANTITATIVO DO OBJETO 

 
3.1. A CONTRATADA deverá fornecer a Execução, conforme indicado na tabela abaixo: 

 
CÓD DESCRIÇÃO Área e Localização 

 
 

 
5080 

Contratação de Empresa especializada em 

Engenharia para a execução de serviços de 

reforma e adequação de um pavilhão do 

Bloco F do Campus Jacinto Nunes da Silva 

da Universidade de Gurupi - UnirG, 

visando à instalação do Centro de 

Inovação  da  UnirG.  QUANTIDADE:  01  - 

UNIDADE : SV - Serviço. 

 

 
Avenida Antônio Nunes da Silva nº 2195, Parque 

das Acácias, CEP: 77425-500, Gurupi - TO, com 

área de 610,40 m². 

VALOR GLOBAL: R$ 526.375,57 (quinhentos e vinte e seis mil e trezentos e setenta e 

cinco reais e cinquenta e sete centavos) 

 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS, DA FORMA E DO PRAZO 

DE EXECUÇÃO (art.92) 

 
1.1. DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS - Os serviços serão prestados na forma de execução indireta, 

em regime de empreitada global de material e mão de obra sem prejuízo disposto nos artigos 46 e 92, da Lei 

nº 14.133/21. 

 
1.1.1. Do Endereço - Fica estabelecido que os serviços, objeto deste Contato, deverão ser 

executados no seguinte endereço: Avenida Antônio Nunes da Silva nº 2195, Parque das Acácias, CEP: 
77425-500, Gurupi - TO, com área de 610,40 m². 

 
1.2. DA FORMA DOS SERVIÇOS - A empresa contratada deverá ser capaz de entregar os materiais e 
serviços descritos, conforme o Projeto Básico, Edital e subanexos, com os recursos necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, substituindo e corrigindo os defeitos ou incorreções eventuais dos 
materiais entregues e dos serviços prestados. 

 
1.2.1. Na execução dos serviços deverão ser observadas as boas normas de engenharia e da ABNT, 

bem como as demais condições contidas no Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária e demais 
documentos que integram o Edital, cabendo ao licitante vencedora o fornecimento de materiais, mão-de-obra 
e todos os equipamentos essenciais necessários. 

1.2.2. São de responsabilidade da empresa todos os impostos, taxas, licenças e registros dos órgãos 
públicos municipais, estaduais e federais, que se fizerem necessários, bem como as despesas com frete, e 
recursos humanos (quando for o caso). 

1.3. Os serviços compreendem o fornecimento de pessoal técnico qualificado, equipamentos, bem como os 
demais recursos especificados, necessários ao desempenho das atividades e serem desenvolvidas, dentro da 
melhor técnica, obedecendo rigorosamente às disposições do Edital de Licitação e do Contrato, às Normas 
Técnicas aplicáveis, às Especificações Técnicas, ao Projeto, a Planilha de Quantitativo e Preço.  

1.4. DA MÃO DE OBRA, DOS MATERIAIS E CONDIÇÕES DE SIMILARIDADE 
 

1.4.1. A contratada deverá empregar somente mão de obra qualificada na execução dos diversos 
serviços, cabendo à CONTRATADA as despesas relativas às leis sociais, seguros, vigilância, transporte, 
alojamento e alimentos do pessoal, durante todo período da obra. 

1.4.2. Todos os materiais necessários para a execução dos serviços deverão ser fornecidos pela 
CONTRATADA, devendo ser de primeira qualidade e obedecer às normas técnicas específicas.  
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1.4.3. As marcas citadas nas especificações constituem apenas referências, admitindo-se outras, 
previamente aprovadas pela fiscalização, e obedecendo ao projeto de Engenharia da contratante. 

1.4.4. Os materiais especificados poderão ser substituídos, mediante consulta prévia à fiscalização, 
por outros similares, desde que possuam as seguintes condições de similaridade em relação ao substituído: 
qualidade reconhecida ou testada, equivalência técnica, tipo, função, resistência, estética, apresentação e 
mesma ordem de grandeza de preço. 

 
1.4.5. Os serviços deverão ser executados rigorosamente de acordo com as normas técnicas bem 

como estrita obediência ao Projeto Basico/Estudo Técnico Preliminar, edital e demais anexos, todos 
constantes dos autos, bem como as prescrições e exigências das especificações da CONTRATANTE e neste 
contrato a ser firmado. 

 
1.4.6. Os serviços executados deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e 

normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, INMETRO, CREA, 
CAU, etc. - atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições do art. 39, inciso VIII da Lei nº 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), e demais normas pertinentes ao objeto. 

1.4.7. Deverão ser considerados, para perfeito atendimento dos serviços a serem executados, os 
elementos e especificações técnicas contidas no específico processo administrativo de contratação.  

1.4.7.1. Os serviços eventuais (extracontratuais) somente poderão ser realizados mediante prévia e 
expressa autorização da fiscalização, através de Ordem de Serviço - OS, sob pena de não pagamento. 

1.4.7.2. Caso a contratada identifique durante a execução de um serviço a necessidade de serviços 
adicionais, tal fato deverá imediatamente ser informado à fiscalização, que analisará a viabilidade de sua 
execução caso a caso, devendo à contratada, sempre que possível, efetuar registros fotográficos para 
posterior comprovação e pagamento, e observará os seguintes requisitos: 

a) Para itens que já estejam contemplados no contrato, os preços unitários serão os mesmos já 
contratados, constantes da proposta vencedora. 

b) Para itens e insumos novos a serem incluídos na planilha orçamentária da obra, a inclusão dos 
itens/ serviços deverá atender ao que segue: 

b.1) O preço unitário deverá corresponder ao encontrado na tabela do SINAPI NÃO DESONERADO 
maio/2024, aplicando o deflator utilizado para vencimento do certame (BDI), e aplicado sobre este o mesmo 
desconto com relação ao orçamento base. 

b.2) Caso o item/serviço não esteja contemplado na tabela do SINAPI NÃO DESONERADO maio/2024: 
Utilizar o menor custo dentre os obtidos em três cotações no mercado. 

1.4.8. Em relação a garantia dos serviços executados, a Contratada deverá assumir as 
responsabilidades previstas nos Artigos 1.101 e 1.245 do Código Civil Brasileiro, no Código do Consumidor, 
bem como nos demais normativos e legislações brasileiras sobre o tema. 

1.4.9. Durante o prazo legal de garantia, a Contratada ficará obrigada a reparar qualquer vício 
relacionado à má execução dos serviços, sem ônus para a Contratante; 

1.4.10. O recebimento dos trabalhos executados não exclui a responsabilidade civil da Contratada 
pela solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados. 

4.4.11. Do Diário de Obra 

4.4.11.1. A Contratada se responsabilizará pelo fornecimento e manutenção de um Diário de Obra 
permanentemente disponível para lançamentos no local da obra, cujas informações deverão ser 
registradas obrigatoriamente na forma manual, sendo que, a manutenção, aquisição e guarda serão de 
sua inteira responsabilidade, devendo entregar diariamente cópia do diário de obra ao Engenheiro Fiscal da 
CONTRATANTE responsável pela fiscalização, devendo ser observadas as condições descritas no Projeto 
Básico. 

4.4.11.2. Fica vedado lançamentos referentes ao Diário de Obra registradas na forma digital. 
 

4.4.11.3 Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a 
Contratada deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações 
técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais. Neste caso, também é 
imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de sua concordância ou 
discordância técnica com o fato relatado. 
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4.4.11.4. Dos Registros Obrigatórios do Diário de Obra pela CONTRATADA: 

 
a) As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos; 
b) As falhas nos serviços de terceira não sujeita à sua ingerência; 
c) As consultas à fiscalização; 
d) As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado; 
e) Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos; 
f) As respostas às interpelações da fiscalização; 
g) Eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço; 
h) Outros fatos que, ao juízo da Contratada, devam ser objeto de registro. 

 
4.4.11.5.Dos Registros Obrigatórios do Diário de Obra pela Fiscalização: 

 
a) Atestado da veracidade dos registros previstos nos subitens 4.4.11.4. letras “a” e “b”. 
b) Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo 

e cronograma; 
c) Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências; 
d) Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela Contratada, com correspondência 

simultânea para autoridade superior; 
e) Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do 

desempenho da Contratada; 
f) Determinação de providências para o cumprimento das especificações; 
g) Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização. 

 
4.4.12. A Contratada se obriga a fornecer a relação de pessoal e a respectiva guia de recolhimento das 

obrigações com o INSS. Ao final da obra, deverá ainda fornecer a seguinte documentação relativa à obra: 
Certidão Negativa de Débitos com o INSS; Certidão de Regularidade de Situação perante o FGTS, e Certidão 
de Quitação do ISS referente ao Contrato. 

 
4.4.13. A Contratada deverá, inicialmente, fixar no canteiro de obras, placas alusivas à obra com 

dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela Contratante. 

4.4.14. A obra deverá ser entregue em perfeito estado de limpeza e conservação devendo ser realizada 
uma vistoria da obra pela Contratada, antes da comunicação oficial do término da mesma, acompanhada 
pela Fiscalização. 

a) Todos os materiais que foram depositados no canteiro de obra e que eventualmente não 
sejam aplicados deverão ser totalmente removidos no término da execução dos serviços. 

b) Depois de concluídos os trabalhos e testes serão executados a limpeza geral, somente após 
esta, realizar-se-á a inspeção e liberação da obra. 

 
4.4.15. Feita à vistoria serão firmados o Termo de Entrega Provisória, de acordo com o art.140, da 

Lei nº 14.133/2021, onde deverão constar se houver todas as pendências e/ou problemas verificados na 
vistoria. 

 
4.4.16. O Recebimento dos serviços/obra executados pela Contratada será efetivado em duas etapas 

sucessivas: 
 

a) Na primeira etapa, após a conclusão dos serviços e solicitação oficial da Contratada, 
mediante uma vistoria realizada pela Fiscalização e/ou Comissão de Recebimento de Obras e Serviços, será 
efetuado o Recebimento Provisório; 

b) Após a vistoria, através de comunicação oficial da Fiscalização, serão indicadas as correções 
e complementações consideradas necessárias ao Recebimento Definitivo, bem como estabelecido o prazo 
para a execução dos ajustes; 

c) Na segunda etapa, após a conclusão das correções e complementações e solicitação oficial da 
Contratada, mediante nova vistoria realizada pela Fiscalização e/ou Comissão de Recebimento de Obras e 
Serviços será realizado o Recebimento Definitivo. 

 
4.4.17. O Recebimento Definitivo somente será efetivado pela CONTRATANTE após a apresentação 

pela Contratada da Certidão Negativa de Débito fornecida pelo INSS, Certificado de Recolhimento de FGTS e 
comprovação de pagamento das demais taxas, impostos e encargos incidentes sobre o objeto do Contrato.  
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4.4.17.1.O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade civil pela segurança dos serviços, 
consoante Artigo 618 do Código Civil, nem a ética profissional pela perfeita execução do contrato. (Art.140 § 
2º da Lei nº 14.133/2021). 

4.4.18. A CONTRATANTE não receberá o referido serviço se detectado pela fiscalização, algum 
tipo de imperícia técnica ou execução total ou parcial em desacordo com os projetos apresentados.  

4.4.19. A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado 
em desacordo com o contrato (Art. 140, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

4.4.20. Correrá por conta da Contratada a responsabilidade por qualquer acidente do trabalho em 
função da obra/serviços contratados, ainda que resultantes de caso fortuito ou por qualquer outra causa,  
pelo uso indevido de patentes registradas e pela destruição ou danificação da obra, até a aceitação definitiva 
da mesma pela Contratante, bem como, pelas indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros, 
oriundas da execução da obra/serviços e/ou ações ou omissões da licitante Contratada, ainda que ocorram 
em via pública. 

 
4.4.21. Operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, ocorridas 

durante a vigência do contrato, deverão ser comunicadas à Contratante e, na hipótese de restar 
caracterizadas frustração das regras e princípios disciplinadores das licitações e contratos administrativos, 
ensejará a rescisão do contrato. 

 
4.5. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.5.1. O prazo máximo para execução dos serviços será de 90 (noventa) dias corridos, contados da 

emissão da Ordem de Serviço, deduzidos os dias determinados em ordem de paralisação, se ocorrer. 

4.5.1.1. O prazo de conclusão não se confunde com o prazo de vigência contratual, o qual levará em 
consideração as atividades iniciais e os atos de recebimento, sejam eles provisórios, ou definitivo.  

4.5.2. O prazo de que trata o subitem 4.5.1., poderá ser prorrogado, conforme o arts. 106 e 107 da 
Lei nº 14.133/2021, mediante termo específico e formalizado de justificativa apresentada pela empresa 
contratada mediante aprovação justificada e comprovada tecnicamente pela Administração por meio de 
Termo Aditivo ou outro Ato equivalente, caso seja de interesse da Contratante. 

 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO (art.92, inciso VII) 

 
5.1. A vigência desse instrumento contratual iniciará com a sua assinatura e findará com o total 
adimplemento do objeto contratual ou em até 12 (doze) meses, estando sua eficácia condicionada à 
divulgação no Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP, nos termos do art. 94 da mesma lei, prorrogável 
na forma da Lei nº 14.1333/2021 mediante solicitação e justificativa escrita da parte interessada e 
aprovação da Contratante. 

5.2. Será admitida a prorrogação dos prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega, 
mantidas as demais cláusulas do Contrato firmado e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico- 
financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:  

a) Alteração do projeto ou especificações, pela Contratante; 
b) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 

altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
c) Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 

interesse da Contratante; 
d) Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta 

Lei; 
e) Impedimento de  execução  do  contrato  por  fato  ou  ato  de  terceiro  reconhecido pela 

Contratante em documento contemporâneo à sua ocorrência; 
f) Omissão ou atraso de providências a cargo da Contratante, inclusive quanto aos pagamentos 

previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo 
das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

5.3. Incumbirá à Administração divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º da Lei nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à nformação).  
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5.4. Caberá a CONTRATANTE providenciar a publicação resumida deste Instrumento Contratual na 
imprensa oficial, nos termos do Decreto Municipal nº 304, de 15 de março de 2022, Art. 7º, inciso I.  

 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, RECEBIMENTO, 

REAJUSTE E REVISÃO (art. 92, incisos V, VI, e § 3º, art. 124, inciso II, alínea “d” 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

 
6.1. Os pagamentos serão realizados, obedecida às medições efetuadas e aprovadas pela Contratante, de 
acordo com os serviços efetivamente executados, obedecendo ao cronograma físico-financeiro e ao respectivo 
faturamento com apresentação da Nota Fiscal, onde serão discriminados os serviços executados e atesto 
emitido por servidor da Fundação UNIRG designado para a fiscalização da execução dos serviços, obedecidas 
às condições estabelecidas neste Contrato e no Edital e seus anexos. 

6.1.1. A CONTRATANTE efetuará o pagamento à Contratada, pelos serviços contratados e 
executados, nos preços integrantes da proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a 
ocorrência de imprevistos. Ficam expressamente estabelecidos que os preços incluam todos os custos diretos 
e indiretos para a execução da obra/serviços, de acordo com as condições previstas nas especificações 
técnicas e nas normas contidas no Edital e demais anexos. 

6.2. O pagamento da primeira fatura/Nota Fiscal somente poderá ocorrer após a comprovação da 
realização dos serviços determinados no cronograma-físico-financeiro e mediante apresentação dos seguintes 
documentos: 

a) Registro da obra no CREA/TO; 
b) Matrícula da obra no INSS; 
c) Relação dos Empregados - RE; 
d) Indicação de Preposto 
e) Registro no sistema RECOM - Decreto nº 1.296 de 04 de setembro de 2019. 
f) Garantia de execução. 

6.3. O pagamento do valor faturado deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias após o certifico da 
Comissão de Fiscalização de obras na Nota Fiscal de serviços executados, observado o cumprimento do item 
25.1, acompanhada pela RANFS, após verificação da regularidade fiscal da Contratada; 

6.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, caso haja necessidade.  

6.5. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do processo de licitação e contrato junto ao órgão contratante; 
d) O período respectivo de execução do contrato; 
e) O valor a pagar; e 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis 

6.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando -se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

6.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133/2021. 

6.8. A Administração deverá realizar consulta para: 

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  
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6.9. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente  
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

6.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

6.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

6.13. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme 
previsto nas rotinas administrativas adotadas por esta municipalidade e as demais disposições contidas 
neste item. 

6.13.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) Não produzir os resultados acordados; 
b) Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
c) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.14. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da 
prestação dos serviços. 

6.15. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

6.15.1. Planilha de medição emitida pela contratada, constando o histórico de medições anteriores e o 
respectivo saldo de cada etapa; 

6.15.2. Aferição por meio do setor de engenharia do órgão demandante, para fins de verificar a 
compatibilidade do que foi apresentado pela contratada; 

6.15.3. Relatório fotográfico demonstrando haver a efetiva execução do objeto. 

6.16. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Contratada deverá conter, no que for possível e em local de fácil 
visualização, a indicação do Nº do Processo Licitatório, Nº da Concorrência e N° de Contrato, a fim de se 
acelerar o trâmite de recebimento e fornecimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento. 

 
6.17. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe tenha sido imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, que 
poderá ser compensada com o pagamento pendente sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 
natureza. 

 
6.18. Do recebimento 

6.18.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, 
a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 
memória de cálculo detalhada. 

6.18.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, 
no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

6.18.3. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, 
quando for o caso. 

6.18.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, Lei nº 14.133/21). 
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6.18.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

6.18.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

6.18.7. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

6.18.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 
vista técnico e administrativo. 

6.18.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a 
ser encaminhado ao gestor do contrato. 

6.18.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

6.18.11. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

6.18.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 
c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

6.18.13. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

6.18.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Contrato, Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

6.18.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 

6.18.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação 
da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 

6.18.16.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 

6.18.16.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

6.18.16.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

6.18.16.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

6.18.16.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.  
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6.18.16.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

6.18.16.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  

6.18.16.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ( art.92, inciso VIII) 

 
7.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no Orçamento da Fundação UNIRG, com fonte de recurso própria ou de eventuais 
convênios que se firmarem ao curso do processo. 

7.2. O valor da contratação, está de acordo com o Plano de Contratações Anual e Lei Orçamentária Anual 
2025 - 04.0401.12.364.0014.3.017 (Estruturação da Infraestrutura das Unidades da UnirG) 4.4.90.51- 
1.799.9019.004.000 (Obras e Instalações). 

7.3. Os recursos financeiros somente serão liberados, cumprido o estágio de liquidação da despesa, de 
acordo com as medições pertinentes à alocação do recurso a ser dispensado no cumprimento dos itens 
relacionados na Planilha Orçamentária e Cronograma Físico Financeiro. 

 

 
CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DA OBRA/SERVIÇOS 

 
8.1. A Contratada deverá, sob pena de decair o direito de contratação, apresentar à Contratante 
comprovação de prestação de garantia de execução da obra/serviços, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Contratante, contados da assinatura do Contrato ou antes 
da expedição da Ordem de Serviços, conforme critério da Contratante; 

8.2. A garantia de execução, que irá assegurar a fiel observância das obrigações contratuais, será obtido 
pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual; 

8.3. A proponente vencedora, no prazo fixado no item 8.1, deverá, sob pena de decair o direito de 
contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia de execução da obra/serviços. O 
recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, poderá ser efetuado nas seguintes 
modalidades: 

 
8.3.1. Depósito em espécie ou cheque nominativo à Contratante, mediante depósito em uma conta 

corrente a ser fornecida pela contratante, mediante solicitação da licitante vencedora , em caso de 
depósito através de cheque, a validade da garantia somente se dará com a efetiva compensação do mesmo; 

8.3.2. Carta Fiança Bancária, sendo obrigatório que o prazo de validade da mesma seja, no mínimo, 
igual ao prazo de execução do objeto do Contrato, acrescido de 90 (noventa) dias, incluindo cláusula de 
renúncia ao benefício de ordem; 

8.3.3. Seguro Garantia em Apólice Nominal ao Contratante e emitido por seguradora brasileira ou 
autorizada a funcionar no Brasil, sendo obrigatório que o prazo de validade seja, no mínimo, igual ao prazo  
de execução do objeto do Contrato, acrescido de 90 (noventa) dias. 

 
8.3.4. Títulos da Dívida Pública, devendo estes ter sido emitido sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil  e 
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

8.4. Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela aplicação 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do valor contratual, poderá a 
Contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar; 

8.5. A Contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, quando for o caso, de: 

8.5.1. Inadimplência das obrigações e/ou rescisão do Contrato de Empreitada; 
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8.5.2. Não recebimento provisório e definitivo da obra contratada. 

8.6. A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor que dela 
restar, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, dar-se-á mediante apresentação dos seguintes 
documentos: 

8.6.1. Termo de Recebimento Definitivo; 

8.6.2. Certidão Negativa de Débitos de Tributos Federais e Dívida Ativa da União; Certidão de 
Regularidade de Situação perante o FGTS, e Certidão de Quitação do ISS, referente ao objeto contratado 
concluído. 

8.7. Da Alteração dos Projetos 
 

8.7.1. Nenhuma alteração ou modificação de forma, acréscimo ou reduções, qualidade ou 
quantidade dos serviços ou que impliquem em alteração do projeto da obra, poderá ser feita pela Contratada, 
sem expressa anuência da Contratante. 

8.7.2. Nos casos onde forem realizadas alterações junto ao projeto, a Contratada deverá elaborar 
um novo projeto de “As-Built” sem custo para a Contratante. 

8.7.3. A Contratante, se reserva o direito de, em qualquer ocasião, fazer alterações, no projeto que 
impliquem a redução ou o aumento de volume dos serviços, nos limites permitidos pela legislação vigente, 
baseando-se para tanto nas quantidades determinadas pela fiscalização e nos preços unitários apresentados 
na licitação. 

8.7.4. Se os projetos e planilha orçamentária (materiais, serviços, quantitativos e preços), 
apresentados no processo e juntamente com este contrato, ainda que analisados anteriores à participação do 
certame, enquanto licitante, e da contratação, enquanto vencedora do certame, e antes do início dos 
serviços, como Contratada, deverá analisar e endossar todos os dados, diretrizes e exequidade dos projetos e 
planilhas, apontando com antecedência os pontos com que eventualmente possa discordar, para que a 
Fiscalização efetue a análise desses pontos em discordância e emita um parecer indicando a solução que 
será aplicada. 

 
8.7.5. Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memorial 

descritivo, memória de cálculo, planilhas, caderno de encargos e outros, que tem por objetivo definir o objeto 
da licitação e do sucessivo contrato, bem como estabelecer os requisitos, condições e diretrizes técnicas e 
administrativas para a sua execução técnica, todos os documentos são complementares entre si, de modo 
que qualquer detalhe que se mencione em um e se omita em outro será considerado especificado e válido.  

8.8. DOS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) /COLETIVA (EPC) E ATENDIMENTO A 
NR -18. 

 
8.8.1. A Contratada será responsável pela segurança de seus funcionários, munindo-os com todos 

os equipamentos necessários à proteção individual e coletiva, durante a realização dos serviços, bem como  
de uniforme com logomarca da empresa de modo a facilitar a identificação dos mesmos.  

 
8.8.2. Além dos equipamentos de proteção individual e coletiva, a Contratada deverá adotar todos 

os procedimentos de segurança necessários à garantia da integridade física de terceiros que transitem pela 
obra. 

8.8.3. A Contratada será responsável pela obediência a todas as recomendações, relacionadas à 
segurança do trabalho, contidas na Norma Regulamentadora NR-18, aprovada pela Portaria 3.214, de 
08.06.78, do Ministério do Trabalho, publicada no DOU de 06.07.78 (suplemento). 

8.8.4. Em obediência ao disposto na Norma Regulamentadora NR-18 serão de uso obrigatório os 
seguintes equipamentos: 

 
a) Capacetes de segurança: para trabalhos em que haja o risco de lesões decorrentes de queda 

ou projeção de objetos, impactos contra estruturas e outros acidentes que ponham em risco a cabeça do 
trabalhador. Nos casos de trabalhos realizados próximos a equipamentos ou circuitos elétricos será exigido o 
uso de capacete específico. 

b) Protetores faciais: para trabalhos que ofereçam perigo de lesão por projeção de fragmentos 
e respingos de líquidos, bem como por radiações nocivas. 

c) Óculos de segurança contra impactos: para trabalhos que possam causar ferimentos nos 
olhos. 
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d) Óculos de segurança contra radiações: para trabalhos que possam causar irritação nos 
olhos e outras lesões decorrentes da ação de radiações. 

e) Óculos de segurança contra respingos: para trabalhos que possam causar irritações nos 
olhos e outras lesões decorrentes da ação de líquidos agressivos. 

f) Protetores auriculares: para trabalhos realizados em locais em que o nível de ruído for superior ao 
estabelecido na NR-15. 

g) Luvas e mangas de proteção: para trabalhos em que haja possibilidade do contato com 
substâncias corrosivas ou tóxicas, materiais abrasivos ou cortantes, equipamentos energizados, materiais 
aquecidos ou quaisquer radiações perigosas. Conforme o caso, as luvas serão de couro, de lona plastificada,  
de borracha ou de neoprene. 

h) Botas de borracha ou de PVC: para trabalhos executados em locais molhados ou 
lamacentos, especialmente quando na presença de substâncias tóxicas. 

i) Botinas de couro: para trabalhos em locais que apresentem riscos de lesão do pé. 
j) Cintos de Segurança: para trabalhos em que haja risco de queda. 
k) Respiradores contra poeira: para trabalhos que impliquem produção de poeira. 
l) Máscaras para jato de areia: para trabalhos de limpeza por abrasão, através de jato de areia. 
m) Respiradores e máscaras de filtro químico: para trabalhos que ofereçam riscos 

provenientes de ocorrência de poluentes atmosféricos em concentração prejudiciais à saúde.  
n) Avental de raspa: para trabalhos de soldagem e corte a quente e para dobragem e armação 

de ferros. 

8.9. DAS MEDIDAS AMBIENTAIS 
 

8.9.1. Para cumprir as exigências dos órgãos ambientais, tendo em vista os possíveis impactos 
desencadeados durante a execução das obras, deverão ser adotadas medidas que não venham ferir o Meio 
Ambiente, tais como: 

a) Tomar medidas de segurança contra o derramamento de material poluente e a disposição adequada 
do lixo de modo a não causar danos ao meio ambiente; 

b) Manter úmidas as superfícies sujeitas à poeira pelo tráfego; 
c) Limpeza total dos canteiros da obra e pátios de máquinas ao término do contrato. 

 
8.10. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES DE OBRAS / SERVIÇOS 

 
8.10.1. A Contratante poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 50% (cinquenta por 

cento) do seu valor inicial atualizado, a critério exclusivo, de acordo com o disposto no Art. 125 da Lei nº 
14.133/2021. 

8.10.1.1. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item anterior 
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

8.10.2. Caso haja necessidade, por motivos técnicos não previstos, de acréscimo ou supressão de 
obras/ serviços, serão obedecidos os limites e demais condições estabelecidas em Lei, sendo: 

a) No caso de serviços a serem acrescidos, caberá à Contratada a apresentação da planilha 
orçamentária correspondente; 

b) Os serviços a serem acrescidos ou suprimidos serão levantados e orçados com base nos 
preços unitários constantes da proposta original, sendo o valor total dos mesmos, acrescido ou suprimido do 
valor global contratado; 

c) Os serviços não constantes das planilhas originais constantes do Processo deverão ser 
especificados e apresentados de acordo com o mercado local, Tabela SINAPI e atentado aos preços ofertados 
em licitação, juntamente com as respectivas composições de preços unitários detalhadas;  

d) A tabela de preços de referência é aquela elaborada pela Contratante e encontra-se à 
disposição dos Licitantes para consulta. 

 
8.11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
8.11.1. O Contrato a ser firmado, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, sob nenhum 

pretexto ou hipótese, não poderá ser subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser 
executado em associação da Contratada com terceiros, sem autorização prévia da Contratante, por escrito, 
sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual, devendo ser observadas as disposições 
específicas contidas no Instrumento Convocatório a ser publicado e neste Contrato a ser firmado. 

8.11.2. Em caso de subcontratação autorizada pela Contratante, esta deverá ocorrer 
preferencialmente, com microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme inciso II, do art. 48 da Lei 
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Complementar nº 123/2006, bem como observadas as disposições contidas no art. 7º do Decreto nº 
8.538/2015, observando-se as disposições específicas contidas na Minuta do Contrato a ser firmado. 

8.11.3. A subcontratação que trata este item será de no máximo 30% (trinta por cento) do valor total 
do serviço/parcela do objeto do contrato. Permanecendo às expensas e riscos da parte Contratada, sem 
prejuízo das responsabilidades contratuais e legais condicionadas no contrato firmado.  

8.11.4. No caso de subcontratação permanecerá íntegra e inalterada a responsabilidade da 
Contratada selecionada por meio de licitação, pelo integral cumprimento de todas as obrigações constantes 
do Edital, Projeto Básico/Termo de Referência e execução do objeto contratado, como se diretamente os 
tivesse executado, não podendo opor ou transferir para a Contratante nenhuma exceção, restrição, alegação 
de descumprimento total ou parcial, que tenha em relação ao subcontratado ou que este tenha contra ele.  

8.11.5. Para a execução dos serviços expressamente permitidos para subcontratação, a Contratada 
exigirá dos eventuais subcontratados, no que couber, os mesmos requisitos que foram exigidos no processo 
licitatório. 

8.11.6. A subcontratação para fornecimento de bens somente será permitida caso esteja vinculado à 
prestação de serviços acessórios. 

8.11.7. Entende-se por serviços acessórios aqueles que são secundários e de menor valor em relação 
ao serviço principal. E que a não execução do mesmo não compromete, em princípio, a operação do 
principal, não lhe impondo riscos de interrupção. 

8.11.8. Nenhum encargo trabalhista, inclusive de acidente de trabalho, previdenciário, tributário ou 
responsabilidade civil de qualquer natureza, decorrente da subcontratação, será imputada ou se comunicará 
à Contratante. 

 
CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO E DAS MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS EXECUTADOS 

(art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 
 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

9.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 
nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

9.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º). 

9.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

9.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

9.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  

9.8.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 
(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
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9.9. O acompanhamento, fiscalização e vistoria da execução dos serviços, será designado posteriormente 
por meio de portaria expedida pelo Presidente da Fundação UNIRG. 

 
9.10. A Fiscalização é exercida por interesse da Contratante e não exclui, nem reduz a responsabilidade da 
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência, não implica 
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

9.11. A Contratante manterá a partir do início dos serviços até o seu recebimento definitivo, a seu critério 
exclusivo, uma equipe de fiscalização constituída por profissionais habilitados que considerar necessários 
ao acompanhamento e controle dos trabalhos a serem realizados pela Contratada.  

9.12. Fica vedado a inclusão em medições de obra, serviços e materiais em desacordo com a planilha 
orçamentária e cronograma físico e financeiro. 

9.13. A Contratada deverá realizar uma nova medição, no caso em que a medição apresentada for rejeitada 
pela fiscalização, estabelecendo-se prazo para cumprimento desta obrigação. 

9.14. A ação da fiscalização será preventiva, sem interferência na metodologia de trabalho da licitante 
contratada, e, em absoluto não gerará responsabilidade para a Contratante pela execução das obras e 
serviços, como também não excluirá e nem reduzirá as responsabilidades da licitante contratada pela má 
execução das mesmas. 

9.15. A Contratada obriga-se a iniciar qualquer correção exigida pela fiscalização da Contratante, dentro 
do prazo de 7 (sete) dias úteis a contar do recebimento da exigência, correndo por exclusiva conta da 
licitante as despesas dali decorrentes. 

9.16. A Contratada obriga-se a exercer coordenação e controle dos materiais e dos serviços contratados, 
facilitando, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização por parte da Contratante e o 
acesso aos serviços e a todas as partes da obra tais como oficinas, depósitos, armazém, dependências ou 
similares onde se encontrem materiais destinados à obra contratada, atendendo prontamente às solicitações 
que lhe forem efetuadas.Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização serão 
considerados como se fossem praticados pela Contratante. 

 
9.17. Serão considerados para efeito de medição e pagamentos os serviços e obras efetivamente 
executados pela Contratada e aprovados pela Fiscalização e atestada pela mesma, respeitada a rigorosa 
correspondência com o projeto e suas modificações, se houver, com as planilhas de custo e cronograma 
físico-financeiro anexo ao contrato, quanto aos critérios de medição e pagamento, e em concordância com o 
estipulado no Edital e seus Anexos. 

9.18. As medições dos serviços e obras serão baseadas em relatórios periódicos elaborados pela 
Contratada, registrando os levantamentos, cálculos e gráficos necessários à discriminação e determinação  
das quantidades dos serviços efetivamente executados. 

9.19. Condições de execução 
 

9.19.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

a) Início da execução do objeto: até 15 (quinze) dias da assinatura do contrato e/ou da emissão da 
ordem de serviço; 

b) Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e 
periodicidade de execução do trabalho: constante no contrato e/ou ordem de serviços.  

c) Cronograma de realização dos serviços: Constante do projeto e proposta da licitante; 
d) Etapa: de acordo com o cronograma do projeto. 

 
9.20. Materiais a serem disponibilizados: 

9.20.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a 
serem estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

9.21. Do Preposto 
 

9.21.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.  

9.21.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante 
todo o período contratual. 
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9.21.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim, em analogia ao dispositivo do art. 44, § 2º da Instrução Normativa nº 005/2017 da Secretaria de Gestão 
do Ministério do Planejamento e Gestão. 

10.2. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

10.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade informará o 
representante da empresa contratada quanto a necessidade de cumprimento das obrigações contratuais e 
fiscalizações as quais será submetida a contratação 

10.4. Antes do pagamento da Nota Fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação de regularidade 
da empresa quanto a emissão das certidões de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista. 

10.5. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à  
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam juntados no processo de autorização de empenho 
e/ou pagamento. 

10.6. Da Rescisão Contratual 
 

10.6.1. O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, aos moldes e nos casos enumerados nos 
artigos 137, 138, 139 e 104, inciso II, todos da Lei 14.133/21. 

10.6.2. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, 
assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, 
interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

10.6.3. Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente 
contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme 
preceitua a Lei 14.133/2021 e suas alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito algum de 
reclamações ou indenização. 

10.7. Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro 
 

10.7.1. Sempre que atendidas as condições do Contrato, assinado e publicado, considera-se 
mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de 
obedecer aos requisitos referidos no art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/2021, deverá ocorrer de forma 
proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser 
apresentada pela parte interessada e serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em elementos 
técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto.  

10.7.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de 
previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação 
da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, 
estes últimos, na hipótese de reajustamento. 

10.7.3. Não será concedida a revisão quando: 

a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 
b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da 

proposta definitiva ou após a finalização do prazo de execução do contrato; 
c) Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos 

atribuídos à parte interessada; 
d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, 

incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. 
e) Houver alteração do regime jurídico-tributário da Contratada, ressalvada a hipótese de 

superveniente determinação legal. 
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f) Divergência entre a composição de custos unitários da proposta da CONTRATADA com os serviços 
definidos na Planilha, no Projeto Básico e normas técnicas vigentes. 

10.7.4. A revisão será formalizada por meio de Termo Aditivo, precedida de análise dos órgãos de 
controle. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

(art. 92, incisos XI, XIV,XVI e XVII) 

 
11. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

 
11.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/2021, neste contrato, do Edital 
e no Projeto Básico são obrigações da CONTRATANTE: 

 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
b) Realizar as medições dos serviços necessárias; 
c) Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações 
apresentadas na propostada contratada, que possa ser inadequado; 
d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 
e) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
f) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  
g) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
h) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
i) Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeeto Básico; 
j) Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
k) Cientificar o órgão de representação judicial, neste caso a Procuradoria Juridica da Fundação 
UNIRG, para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
l) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste 
m) A administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
n) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
o) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimentode cláusulas contratuais. 
p) Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
q) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato; 
r) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
s) Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 
recebimento definitivo de objeto, quando for o caso; 
t) Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadasao cumprimento, pela Contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.  
u) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
v) Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

11.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/2021, neste Contrato, do Edital 
e no Projeto Básico são obrigações da CONTRATADA: 

 
a) Manter preposto, com competência técnica e administrativa, aceitos pela Contratante, no local da 
obra ou serviço, para representá-la na execução do contrato; 
b) Providenciar, às suas expensas, conforme necessário, toda a sinalização necessária no local de 
realização da obra/serviços; 
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c) Regularizar perante o CREA/CAU e outros órgãos afins, conforme o caso, o presente contrato 
decorrente do Edital da Licitação, conforme determina a Legislação em vigor; 
d) Adotar na obra, no que se refere à higiene e segurança do trabalho, as disposições da legislação 
vigente expedida pelo Ministério do Trabalho, fazendo seus empregados utilizar-se de equipamentos de 
proteção individual (EPI) /coletiva (EPC) e atendimento a NR-18; 
e) Responsabilizar-se pelo fornecimento e manutenção do Diário de Obras; 
f) Manter, durante toda a execução do contato, compatibilidade com as obrigações assumidas, assim 
como todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas na licitação, apresentando documentação 
revalidada se, no curso do contrato, algum documento perder a validade; 
g) Trocar/substituir, reparar/corrigir pelo prazo de até 07 (sete) dias, às suas expensas os serviços 
caso venham a ser recusados no ato de recebimento, sendo que este ato não importará sua aceitação, 
independentemente da aplicação das sanções cabíveis; 
h) Prestar esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas, sujeitando-se a mais 
ampla e irrestrita fiscalização, acompanhamento, controle e avaliação da Contratante, através do servidor 
responsável, encarregado de acompanhar a entrega o qual atestará o fornecimento do objeto deste termo, 
tomando conhecimento da área e da complexidade da obra; 
i) Exercer coordenação e controle dos materiais e dos serviços contratados; 
j) Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da fiscalização por parte da Contratante e 
o acesso a todas as partes da obra tais como oficinas, depósitos, armazém, dependências ou similares onde 
se encontrem materiais destinados à obra contratada, atendendo prontamente às solicitações que lhe forem 
efetuadas; 
k) Executar os serviços com o fornecimento de todos os materiais necessários para a realização do 
objeto, empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade, e mão de obra qualificada, obedecendo 
rigorosamente aos respectivos projetos e demais informações técnicas pertinentes;  
l) Responsabilizar-se por qualquer acidente do trabalho em função da obra contratada, ainda que 
resultantes de caso fortuito ou por qualquer outra causa, pelo uso indevido de patentes registradas e pela 
destruição ou danificação da obra, até a aceitação definitiva da mesma pela Contratante, bem como, pelas 
indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros, oriundas da execução da obra e/ou ações ou omissões 
da Contratada, ainda que ocorram em via pública; 
m) Responsabilizar-se por qualquer danificação e ou furtos ocasionado na obra durante sua execução e 
até a sua entrega definitiva; 
n) Responsabilizar-se, no que couber, pelas demandas oriundas acerca da realização de subcontratação 
de serviços/parcelas do objeto; 
o) Na hipótese de extinção da subcontratação, substituir a subcontratada no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando a 
Contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis; 
p) Responsabilizar-se pela execução da parcela originalmente subcontratada, demonstrando a 
inviabilidade da substituição da subcontratação rescindida; 
q) Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela 
qualidade da subcontratação; 
r) Responsabilizar-se pelo total adimplemento do objeto, ainda que tenha havido subcontratação; 
s) Remover ao final dos serviços os entulhos e as sobras dos materiais, entregando a obra/serviços em 
perfeitoestadode limpezae conservação. 
t) Apresentar relatório fotográfico do ambiente antes da intervenção e após a conclusão do atendimento 
u) Efetuar, de imediato, o afastamento de qualquer profissional, quando se verificar o seguinte: 

 
 Atuação ou comportamento julgado inconveniente ou prejudicial ao bom andamento dos serviços; 
 Ocorrência sistemática de erros ou falhas na execução dos trabalhos; 
 Atos que comprometam a própria segurança ou a de terceiros; 
 Não atendimento às determinações do preposto. 

v) Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço; 
w) Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 
x) Apresentar e manter durante toda a vigência do contrato, um preposto que atenda às solicitações da 
contratante, com formação adequada. Caberá à fiscalização, durante a execução, solicitar a troca do 
preposto em caso de dificuldades na execução dos serviços e no atendimento dos pleitos da contratante;  
y) Caberá ao preposto representar a empresa contratada, respondendo todas as solicitações da 
contratante, notadamente os temas relativos à execução do objeto contratual, tais como: questões técnicas 
de execução de serviços, seu detalhamento, cronograma, orçamentos, questões tributárias, substituições de 
serviços e/ou equipes de trabalho. O contato será sempre feito entre a fiscalização e o preposto, não podendo 
este, repassar responsabilidade para outros agentes da empresa contratada. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art.92, inciso XIX) 

 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do prazo fixado para o 
contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

 
12.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou  
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS TRIBUTOS 

 
13.1. É da inteira responsabilidade da Contratada os ônus tributários, comerciais, encargos sociais, 

trabalhistas e de previdência social decorrentes deste Contrato. 

 
13.2. A CONTRATANTE, enquanto fonte retentora, descontará dos pagamentos a efetuar, os tributos a que 

esteja obrigada pela Legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas, nos prazos legais. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 
10.1. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao diposto na Legislação com o intuito de proteger 
os dados repassados pela CONTRATANTE. 

10.2. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, a CONTRATANTE, para a execução 
do serviço objeto deste edital terá acesso aos dados pessoais dos representantes e/ou procuradores  da 
CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônicos e residencial, telefone pessoal ou 
profissional, e cópia do documento de identificação, sendo que informações referentes ao nome completo, 
RG, CPF serão inseridas e publicadas nos instrumentos contratuais e outros documentos referentes a 
contratação, cuja publicidade é obrigatória de acordo com Lei 14.133/2021 e o art. 7º, VI da Lei de Acesso a 
Informação. 

10.3. É vedado as partes à utilização de todo e qualquer dado pessoal ao qual tiver acesso na execução do 
contrato para finalidade distinta do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, 
civil e criminal. 
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10.4. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas 
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem 
como, adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

10.5. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da 
LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DA PUBLICAÇÃO 

 
14.1. Incumbirá à Administração divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º da Lei nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à nformação).  

14.2. Caberá a CONTRATANTE providenciar a publicação resumida deste Instrumento Contratual na 
imprensa oficial, nos termos do Decreto Municipal nº 304, de 15 de março de 2022, Art. 7º, inciso I.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
16.1. A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou definitivamente, a 

suspensão da execução do Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém, no caso da rescisão por 

motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o pagamento  

de forma proporcional ao fornecimento efetivamente realizado. 

 
16.2. Possibilidade de subcontratação parcial dos serviços e equipamentos, ficando a Contratada 

responsável pela qualidade e eficiência e obrigações legais de todos os atos; 

 
16.3. Este instrumento de contrato poderá ser firmado por meio de assinatura digital. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DO FORO 

 
17.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, elegem as partes como foro da 

Fazenda e Registros Públicos da Comarca de Gurupi-TO, com renúncia expressa a qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

 
17.2. E, por estarem de acordo, assinam este Contrato os representantes das partes, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma. 

 

 
Gurupi/TO, aos 24 de janeiro de 2025. 

 

THIAGO 

PINEIRO 

MIRANDA:9642 

4702172 

Assinado de forma 

digital por THIAGO 

PINEIRO 
MIRANDA:96424702172 

Dados: 2025.01.24 

19:27:56 -03'00' 

 
FUNDAÇÃO UNIRG 

Thiago Piñeiro Miranda 

CONTRATANTE 

BONNA CONSTRUÇÃO E ENGENHARIA LTDA 

Gustavo Siriano Bonagura 

CONTRATADA 
 

 

Testemunhas: 

 
1   CPF  

2   CPF  
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EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO
CONTRATO ADMINISTRATIVO 003/2022

Processo Administrativo Eletrônico n° 216/2022

A Fundação UNIRG, torna público, o Segundo Termo Aditivo 
ao Contrato n° 003/2022, firmado com a empresa OTIMIZE-
-TI SOLUÇÕES OTIMIZANDO NEGÓCIOS DE INFORMÁTICA 
LTDA - EPP, CNPJ: nº 04.149.773/0001-95, no valor total de R$ 
421.234,08 (Quatrocentos e vinte e um mil e duzentos e trinta 
e quatro reais e oito centavos), referente a contratação de 
empresa especializada para fornecimento de solução sistêmi-
ca integrada de gestão acadêmica, incluindo: licenciamento 
de uso de sistemas integrados web, serviços de instalação, 
implantação, migração de base de dados, customização, 
parametrização, treinamento, suporte e serviço de manu-
tenção corretiva e evolutiva. Fica prorrogada a vigência do 
supramencionado instrumento contratual de 09/02/2025 a 
09/02/2026, perfazendo o período de 12 (doze) meses. Data 
de assinatura do Terceiro Termo Aditivo: 24/01/2025.

Gurupi/TO, 24 de janeiro de 2025.

FUNDAÇÃO UNIRG
Thiago Piñeiro Miranda

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo Administrativo Eletrônico - PAE n° 3277/2024

A Fundação UNIRG torna público o EXTRATO DO CONTRATO 
nº. 004/2025 abaixo, relativos à CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
ELETRÔNICA Nº 003/2024, cujo OBJETO é a Contratação de 
empresa especializada em engenharia para a execução de 
serviços de reforma e adequação de um pavilhão do Bloco 
F do Campus Jacinto Nunes da Silva da Universidade de 
Gurupi - UnirG, visando à instalação do Centro de Inovação 
da UNIRG, conforme condições e exigências estabelecidas 
no Edital e Projeto Básico e seus anexos.

Contrato Fornecedor contratado CNPJ Valor Total

004/2025 BONNA CONSTRUÇÃO E 
ENGENHARIA LTDA 19.724.740/0001-07 R$ 526.375,57   

Valor Total:  R$ 526.375,57   (quinhentos e vinte e seis mil e trezentos e setenta e cinco 
reais e cinquenta e sete centavos)

Data da assinatura: 24/01/2025
A publicação na íntegra do Contrato encontra-se disponível 
no portal www.unirg.edu.br.

Gurupi - TO, aos 24 de janeiro de 2025.

FUNDAÇÃO UNIRG
Thiago Piñeiro Miranda

AVISO DE LICITAÇÃO ( CORREÇÃO/REPUBLICAÇÃO)
FUNDAÇÃO UNIRG

A Fundação UNIRG torna público ALTERAÇAO na publica-
ção do Aviso de Licitação publicado na Edição 1172 – de 
23/01/2024, página 5, na seguinte conformidade:
Processo Administrativo Eletrônico - PAE nº 3052/2024
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP - 021/2024
Critério de Julgamento - MENOR PREÇO GLOBAL
OBJETO: Registro de Preços para futura, eventual e parcela-
da Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de Coffee Break, Buffet e fornecimento de lanches di-
versos no atendimento às necessidades apresentadas a essa 
Administração no Campus de Paraíso do Tocantins, conforme 
condições, quantitativo estimado e descrição constantes no 
Termo de Referência-Anexo I do Edital.

ONDE SE LÊ:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 06/02/2025 às 08:50 
h (Horário de Brasília)
ABERTURA DA SESSÃO: 06/02/2025 às 9:00 h (Horário de 
Brasília)                      

LEIA – SE 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 12/02/2025 às 08:50 
h (Horário de Brasília)
ABERTURA DA SESSÃO: 12/02/2025 às 9:00 h (Horário de 
Brasília) 
                     
LOCAL: Aplicativo no web-site:  www.portaldecompraspu-
blicas.com.br
Com itens: Ampla Concorrência.
As demais informações permanecem inalteradas.
A cópia do Edital poderá ser retirada no portal www.unirg.
edu.br/unitransparencia, através do e-mail cpl@unirg.edu.
br ou pelo telefone: (63) 3612-7723.

Gurupi - TO, 27 de janeiro de 2025.

Telma Pereira de Sousa Milhomem
Pregoeira 

  FUNDAÇÃO UNIRG

IPASGU

PORTARIA Nº. 032/2025, DE 27 DE JANEIRO DE 2025.

“Regulamenta a prestação de serviços executados 
pelos hospitais credenciados no IPASGU e institui 
regras para autorização de exames e dá outras 
providências.’

O PRESIDENTE do INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS 
SERVIDORES DE GURUPI - IPASGU, no uso de suas atribuições 
legais e constitucionais, conferidas pelo Decreto Municipal 
nº 284, de 16 de fevereiro de 2024, com fulcro no artigo 5º, V 
da Lei Municipal nº. 2716 de 05 de abril de 2024 que alterou 
dispositivos da Lei Municipal nº 2.425 de 30 de abril de 2019.

CONSIDERANDO a necessidade de cumprir a missão 
institucional do IPASGU, zelando pelos princípios constitu-
cionais previstos no art. 37 da CF/88;


